PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 659, DE 2022. 
De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a celebrar parcerias com as empresas juniores do Estado para prestar atividades de consultoria e assessoria a empresários e empreendedores.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, nas Sessões Ordinárias de 12 a 16/12/2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, oportunidade em que recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Ato contínuo, o Projeto de Lei foi remetido à Comissão de Atividades Econômicas, sendo certo que naquele Colegiado também obteve o parecer favorável.

Eis que, agora, aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Por sua natureza autorizativa, o projeto autorizativo dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca do tema e, do ponto de vista orçamentário e financeiro, que nos cabe analisar, dada a sua natureza, per se, não implica a implantação de atividades estatais ainda não previstas. Ele não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado.
Diante do exposto, não encontrando óbices no aspecto financeiro-orçamentário e por considerá-lo meritório em seu contexto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 659/2022.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
